
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 456.912 - SP (2013/0418680-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MANUEL FERNANDO DA SILVA LOPES 
ADVOGADO : ROSANY SOARES DA SILVA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : TELEFÔNICA TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S/A 
ADVOGADO : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. SERVIÇOS PÚBLICOS. TELEFONIA. MÁ 
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E CORTE ILEGAL. DANOS MORAIS. 
REVISÃO DA INDENIZAÇÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
1. A revisão do valor indenizatório a título de danos morais implica, como regra, 
reexame da matéria fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial 
(Súmula 7/STJ). Excepciona-se apenas a hipótese de valor irrisório ou 
exorbitante, o que não se configura neste caso (R$ 5.000,00). 
2. Agravo Regimental não provido.   

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 27 de março de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Documento: 1309949 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/04/2014 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 456.912 - SP (2013/0418680-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MANUEL FERNANDO DA SILVA LOPES 
ADVOGADO : ROSANY SOARES DA SILVA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : TELEFÔNICA TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S/A 
ADVOGADO : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

A parte agravante alega que o valor arbitrado a título de indenização por danos 

morais é ínfimo (R$ 5.000,00). Pede por sua majoração para, ao menos, R$ 10.000,00.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 456.912 - SP (2013/0418680-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 6.3.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido:

O Superior Tribunal de Justiça sedimentou o entendimento de que 
o valor estabelecido a título de indenização por danos morais pode ser revisto tão 
somente nas hipóteses em que a condenação se revelar irrisória ou exorbitante, o 
que não se configura nos autos, tendo em vista as circunstâncias específicas 
expostas no acórdão recorrido.

De fato, o valor da indenização, estabelecido em R$ 5.000,00 
(cinco mil reais) por danos morais, não se mostra ínfimo. Outrossim, a revisão 
desse entendimento demanda nova análise dos elementos fático-probatórios dos 
autos, o que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. 

Neste sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL. CADASTRO DE INADIMPLENTES. INSCRIÇÃO 
INDEVIDA. PEDIDO DE REDUÇÃO DO QUANTUM. 
REVISÃO QUE SE ADMITE TÃO SOMENTE NOS CASOS 
EM QUE O VALOR SE APRESENTAR IRRISÓRIO OU 
EXORBITANTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. TERMO 
INICIAL DOS JUROS DE MORA. INOVAÇÃO NAS 
RAZÕES DE AGRAVO REGIMENTAL. IMPOSSIBILIDADE.

1. O entendimento deste Sodalício é pacífico no 
sentido de que o valor estabelecido pelas instâncias ordinárias a 
título de indenização por danos morais pode ser revisto tão 
somente nas hipóteses em que a condenação se revelar irrisória ou 
exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o que 
não se evidencia. No caso, o montante fixado a título de reparação 
moral decorrente da inscrição indevida do ora agravado em 
cadastro de inadimplentes não se apresenta desproporcional, de 
modo que a sua revisão fica obstada pelo enunciado da Súmula 
7/STJ.

(...)
3. Agravo regimental a que se nega provimento 

Documento: 1309949 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/04/2014 Página  3 de 4



 
 

 

(AgRg no AREsp 228.655/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA,  DJe 22/11/2013).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECUSO ESPECIAL. INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO 
INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTE. DANO 
MORAL PRESUMIDO. IN RE IPSA. INDENIZAÇÃO POR 
DANO MORAL. VALOR RAZOÁVEL. SÚMULA 7/STJ. 
JUROS DE MORA. TERMO INICIAL A PARTIR DO 
EVENTO DANOSO. SÚMULA 54/STJ. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior possui 
entendimento uniforme no sentido de que a inscrição/manutenção 
indevida do nome do devedor no cadastro de inadimplente enseja o 
dano moral in re ipsa, ou seja, dano vinculado a própria existência 
do ato ilícito, cujos resultados são presumidos.

2. A quantia de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) não 
se mostra exorbitante, o que afasta a necessidade de intervenção 
desta Corte Superior. Incidência da Súmula 7/STJ.

(...)
4. Agravo não provido.
(AgRg no AREsp 346.089/PR, Rel. Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 03/09/2013).

RESPONSABILIDADE CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA DE NOME EM 
CADASTRO DE INADIMPLENTES. DANOS MORAIS. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. SÚMULA N. 
7/STJ. JUROS DE MORA. DATA DO EVENTO DANOSO. 
TERMO A QUO. SÚMULA N. 54/STJ.

1. Em sede de recurso especial, a revisão do 
quantum indenizatório fixado pelo Tribunal de origem a título de 
danos morais apenas é viável quando o valor arbitrado seja 
exorbitante ou irrisório.

(...)
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 390.683/PR, Rel. Ministro 

JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe 
14/11/2013).

ADMINISTRATIVO. EMPRÉSTIMO 
CONSIGNADO FRAUDULENTO. DESCONTOS 
INDEVIDOS EM PROVENTOS DE APOSENTADORIA. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
LEGITIMIDADE PASSIVA DO INSS CONFIGURADA. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO 
DEMONSTRADA. DANOS MORAIS. VALOR. SÚMULA 
07/STJ. JUROS DE MORA. ART. 1º-F DA LEI 9.494/97. 
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RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. PESSOA JURÍDICA 
DE DIREITO PRIVADO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. TERMO INICIAL. SÚMULA 
54/STJ.

(...)
4. O acórdão recorrido firmou entendimento de que 

houve dano moral na espécie. Rever esse posicionamento para 
concluir que não houve abalo moral, mas mero dissabor, é questão 
que demanda o revolvimento do conjunto fático-probatório dos 
autos, o que esbarra na censura da súmula 07/STJ.

5. Esta Corte somente procede a revisão da 
indenização por danos morais quando arbitrada em valores ínfimos 
ou exorbitantes, fugindo à razoabilidade. Na hipótese dos autos, o 
valor foi estipulado em R$ 15.000,00 (quinze mil reais), não se 
mostrando exagerado, ou desproporcional diante dos fatos 
narrados, a ponto de justificar a intervenção do STJ, superando o 
óbice da súmula 07/STJ.

(...)
8. Recurso especial conhecido em parte e não 

provido (REsp 1213288/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, DJe 01/07/2013).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM 
CADASTRO DE INADIMPLENTES.  QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. VALOR RAZOÁVEL. JUROS 
MORATÓRIOS. SÚMULA 54/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O entendimento pacificado no Superior Tribunal 
de Justiça é de que o valor estabelecido pelas instâncias ordinárias 
a título de indenização por danos morais pode ser revisto tão 
somente nas hipóteses em que a condenação se revelar irrisória ou 
exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o que 
não se evidencia no presente caso. Desse modo, não se mostra 
desproporcional a fixação em R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a título 
de reparação moral, decorrente das circunstâncias específicas do 
caso concreto, motivo pelo qual não se justifica a excepcional 
intervenção desta Corte no presente feito, como bem consignado 
na decisão agravada.

(...)
3. Agravo regimental a que se nega provimento 

(AgRg no AREsp 293948/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, DJe 01/07/2013).

Por outro turno, destaque-se que a apontada divergência deve ser 
comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que 
identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude 
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fática e jurídica entre eles. 
Apesar de realizado o cotejo analítico, não se vislumbra similitude 

fática entre os casos apontados como paradigma, de modo a caracterizar 
suficientemente a interpretação legal divergente. 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0418680-9 AREsp 456.912 / SP

Números Origem:  00559278020088260224  15252008  20081525  2240120080559270  559278020088260224

PAUTA: 27/03/2014 JULGADO: 27/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MANUEL FERNANDO DA SILVA LOPES
ADVOGADO : ROSANY SOARES DA SILVA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : TELEFÔNICA TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S/A
ADVOGADO : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Telefonia

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MANUEL FERNANDO DA SILVA LOPES
ADVOGADO : ROSANY SOARES DA SILVA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : TELEFÔNICA TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S/A
ADVOGADO : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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